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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015 SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA 
DE FERIADO LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. 
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, reafirmou a 
necessidade de comprovação da existência de feriado local no momento da 
interposição do recurso, tendo, porém, modulado os efeitos dessa orientação, 
a permitir aos recursos interpostos antes da publicação desse acórdão a 
abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazo 
em virtude de feriado local.
3. Em questão de ordem suscitada no referido julgado, contudo, a Corte 
Especial reexaminou o tema e reconheceu que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp 1.813.684/SP aplicava-se tão somente à possibilidade 
de comprovação de feriado de segunda-feira de carnaval, não sendo esta a 
hipótese dos autos.
4. In casu, verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado no dia 5/6/2017 
enquanto que a interposição do recurso especial somente se deu em 
28/6/2017, quando já ultrapassado o prazo recursal, sendo, assim, manifesta 
a sua intempestividade.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra a decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso 

especial ante a sua intempestividade. 

Na presente irresignação, os recorrentes alegam que iniciado o cômputo do prazo recursal 

no dia 6/6/2017, o recurso especial foi interposto tempestivamente em 28/6/2017 pois, consoante 

Ato n. 0561/2016 do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, não houve expediente forense no 

âmbito daquela Corte nos dias 15/6/2017 (Corpus Christi) e 23/6/2017 (dia de são joão). 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. 
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC".
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, reafirmou a 
necessidade de comprovação da existência de feriado local no momento da 
interposição do recurso, tendo, porém, modulado os efeitos dessa orientação, a 
permitir aos recursos interpostos antes da publicação desse acórdão a abertura de prazo 
para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazo em virtude de feriado local.
3. Em questão de ordem suscitada no referido julgado, contudo, a Corte Especial 
reexaminou o tema e reconheceu que a tese firmada por ocasião do julgamento do 
REsp 1.813.684/SP aplicava-se tão somente à possibilidade de comprovação de 
feriado de segunda-feira de carnaval, não sendo esta a hipótese dos autos.
4. In casu, verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado no dia 5/6/2017 enquanto 
que a interposição do recurso especial somente se deu em 28/6/2017, quando já 
ultrapassado o prazo recursal, sendo, assim, manifesta a sua intempestividade.
5. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se, 

inicialmente, que conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC".

Sob esse enfoque, registra-se que a Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 

1.813.684/SP, reafirmou a necessidade de comprovação da existência de feriado local no 

momento da interposição do recurso, tendo, porém, modulado os efeitos dessa orientação, a 

permitir aos recursos interpostos antes da publicação desse julgado a abertura de prazo para a 

demonstração da ocorrência da suspensão de prazo em virtude de feriado local.

A propósito, confira-se:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, no § 
6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso". A interpretação sistemática do CPC/2015, notadamente do 
§ 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma 
atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, 
em possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do 
art. 932 do mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento de que seria 
possível a comprovação posterior do feriado local, de modo que não parece razoável 
alterar-se a jurisprudência já consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar 
para a necessidade de garantir a segurança das relações jurídicas e as expectativas 
legítimas dos jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das decisões em 
casos excepcionais, como instrumento vocacionado, eminentemente, a garantir a 
segurança indispensável das relações jurídicas, sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema instalado 
nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção 
da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, que sejam modulados 
os efeitos da presente decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do 
CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme documentação 
colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo interno, comprovaram a 
ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, segunda-feira de carnaval, motivo pelo 
qual, tendo o prazo recursal se iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso 
especial interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.

7. Recurso especial conhecido (REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
18/11/2019).

Ocorre, porém, que em questão de ordem suscitada no referido precedente em 1º/2/2020, 

a Corte Especial deste Tribunal Superior ressaltou que o julgado aplicava-se tão somente à 

possibilidade de comprovação de feriado de segunda-feira de carnaval, não sendo esta a hipótese 

dos autos.

In casu, verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado no dia 05/06/2017 (certidão à 

fl. 237) enquanto que a interposição do recurso especial somente se deu em 28/6/2017 (fl. 239), 

quando já ultrapassado o prazo recursal, sendo, assim, manifesta a sua intempestividade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.730.842 / CE
Número Registro: 2018/0063403-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00127236820134058100 127236820134058100 207765320044058100 00207765320044058100

Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEVERINO ALENCAR PEIXOTO
RECORRENTE : NELSON VASCONCELLOS E SILVA
RECORRENTE : JOSE FRANQUILINO MATOS
RECORRENTE : JACI CARVALHO MATOS
RECORRENTE : JOSE RIBAMAR ALVES LINS
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO - CE011459
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEVERINO ALENCAR PEIXOTO
AGRAVANTE : NELSON VASCONCELLOS E SILVA
AGRAVANTE : JOSE FRANQUILINO MATOS
AGRAVANTE : JACI CARVALHO MATOS
AGRAVANTE : JOSE RIBAMAR ALVES LINS
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO - CE011459
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de março de 2020
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